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RESUMO

Este trabalho relata uma experiência pedagógica que, de forma parcial, contribuiu para uma escola
mais inclusiva e cidadã, tornando-se referência na construção de valores humanos duradouros. Parte-se
da compreensão de que o ambiente escolar é mais do que um espaço de transmissão de conteúdos: é
um território formativo, onde os estudantes constroem percepções sobre si, o outro e o mundo. As
ações foram implementadas ao longo de uma semana, com participação integrada da gestão, do corpo
docente,  da  coordenação  pedagógica  e  do  grêmio  estudantil,  envolvendo  estudantes  do  Ensino
Fundamental II e a comunidade escolar. Nesse período, realizaram-se rodas de conversa e sessões de
aconselhamento conduzidas pela equipe gestora e pelo setor pedagógico; engajamento discente na
criação cênica; elaboração e encenação de peças teatrais articuladas às temáticas trabalhadas em sala;
envolvimento das famílias e da comunidade em eventos abertos e registros fotográficos e audiovisuais
feitos pelos professores-coordenadores e colaboradores. O objetivo foi promover consciência, respeito
e solidariedade, por meio da execução contínua do projeto. Os ensaios ocorreram de forma voluntária,
no contraturno, em espaços da escola, visando garantir apresentações de qualidade para turmas do 6.º
ao 8.º ano. A composição lúdica dos figurinos recorreu a materiais diversos e vestimentas adaptadas.
Ao adotar o teatro e a ludicidade como linguagens pedagógicas, propõe-se uma abordagem inovadora
e afetiva, centrada no desenvolvimento da empatia e na consolidação de uma cultura de paz. Espera-
se,  como resultados,  a  redução  de  episódios  de  preconceito  e  exclusão,  a  melhoria  das  relações
interpessoais  e  a  formação  de  sujeitos  críticos,  participativos  e  comprometidos  com  práticas
sustentáveis  no  cotidiano  escolar.  Conclui-se  que  a  proposta  contribui,  de  modo  concreto,  para
fortalecer a territorialidade educativa e consolidar uma cultura de paz na escola. Além disso, reforça o
protagonismo estudantil e fomenta redes de cooperação entre escola, famílias e comunidade local, em
rede territorial.
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INTRODUÇÃO

As  discussões  contemporâneas  de  políticas  públicas,  cidadania  e  desenvolvimento

sustentável reconhecem que a paz vai além da ausência de conflitos armados, contemplando a

criação de condições sociais, econômicas e culturais que favoreçam a convivência harmoniosa

(GALTUNG, 1996). A noção de paz sustentável pressupõe a articulação entre poder público,

sociedade civil  e comunidades locais,  visando justiça social,  equidade e direitos humanos,

configurando  territórios  de  paz  como  espaços  de  resistência  e  reconstrução  diante  de

violências estruturais (MINAYO, 2014). O conceito de sustentabilidade, comumente ligado à

preservação ambiental, expande-se aqui para incluir a sustentabilidade das relações humanas

—  um  compromisso  duradouro  com  práticas  educativas,  econômicas  e  culturais  que

promovam bem-estar coletivo e previnam conflitos (SACHS, 2004). 

Escolas,  centros  comunitários  e  espaços  públicos  podem  atuar  como  núcleos

irradiadores  de paz,  desde que projetados como ambientes  inclusivos e acolhedores,  onde

práticas pedagógicas e participativas mediam a construção de uma cultura de paz (FREIRE,

1996).  A  sustentabilidade  da  paz  requer  políticas  públicas  intersetoriais  que  integrem

segurança cidadã, acesso à justiça, redução das desigualdades e garantia de direitos sociais

como educação, saúde e habitação digna (ROLNIK, 2015). Além disso, é crucial reconhecer e

valorizar os saberes locais e as vozes historicamente marginalizadas, pois a construção de

territórios  de  paz  passa  pela  valorização  da  diversidade  cultural  e  pela  escuta  ativa  das

comunidades (SANTOS, 2006).

A ONU, por meio da Agenda 2030, reforça a necessidade de promover sociedades

pacíficas e inclusivas para alcançar o desenvolvimento sustentável, destacando o Objetivo de

Desenvolvimento Sustentável 16 como eixo estruturante das demais metas (ONU, 2015). A

paz sustentável está, portanto, inserida num processo contínuo de transformação dos conflitos

e prevenção de causas estruturais como pobreza, exclusão social e racismo (GOMES, 2017).

Portanto, discutir territórios de paz e sustentabilidade da paz nos ambientes é refletir

sobre  a  forma  como vivemos  em coletividade,  como administramos  os  conflitos  e  como

podemos  transformar  nossos  espaços em lugares  mais  justos,  inclusivos  e  saudáveis  para

todos. O projeto teve início com a iniciativa da gestora escolar, que propôs aos professores o

aprofundamento dos saberes relacionados à temática da paz e da convivência respeitosa. 



A partir dessa orientação, os docentes foram incentivados a intensificar o trabalho com

os alunos em sala de aula, abordando, de forma crítica e educativa, as diferentes formas de

preconceito. Essa abordagem seguiu uma sequência pedagógica coerente, conforme descrito

ao longo deste documento, promovendo reflexões importantes sobre discriminação, respeito

às diferenças e empatia no ambiente escolar. 

O ambiente escolar é mais do que um espaço destinado à aprendizagem de conteúdos;

constitui-se como um local onde os estudantes iniciam a formação de suas opiniões sobre o

mundo  e  sobre  as  pessoas  ao  seu  redor.  Nesse  contexto,  recebem  conhecimentos  que

contribuem para a construção de sua identidade,  pautada na humanidade,  no respeito e na

sensibilidade diante das diferenças sociais e culturais.

Com base nessa compreensão, propuseram-se atividades lúdicas, expressões artísticas

e o uso do teatro como ferramentas capazes de despertar a consciência crítica dos alunos.

Essas ações visam cultivar o respeito à diversidade e o amor ao próximo, transformando a

convivência escolar em um ambiente mais acolhedor, justo e permeado pela empatia.

Entretanto,  a  escola  também  reflete,  muitas  vezes,  os  conflitos  e  as  violências

simbólicas presentes na sociedade. Atitudes de preconceito racial, discriminação, bullying e

brincadeiras de mau gosto ainda se manifestam nas relações entre estudantes, assim como nas

interações entre alunos e professores (FREIRE, 1996; UNESCO, 2020). Diante desse cenário,

torna-se urgente a implantação de uma atividade pedagógica permanente que contribua para a

formação cidadã e o fortalecimento de uma cultura de paz na Escola Ana Mota Braga.

METODOLOGIA 

    

 As atividades  foram desenvolvidas  ao longo de  uma semana,  com a participação

integrada  da  gestão  escolar,  dos  professores,  da  coordenação  pedagógica  e  do  grêmio

estudantil, envolvendo diretamente os alunos do Ensino Fundamental II, a equipe pedagógica

em a comunidade instalada na zona sul da cidade de Manaus. 

Durante esse período, realizaram-se diversas ações, entre as quais: rodas de conversa e

sessões  de  aconselhamento  conduzidas  pelo  setor  pedagógico  e  pela  equipe  gestora;

engajamento específico dos alunos da turma do 8º ano E do Ensino Fundamental II; criação e

encenação de peças teatrais relacionadas às temáticas previamente trabalhadas; envolvimento 



das  famílias  e  da  comunidade  em  eventos  escolares;  além  da  produção  de  registros

fotográficos  e  audiovisuais  realizados  pelos  professores  coordenadores  e  demais

colaboradores do projeto.

  Como parte do processo, os estudantes voluntariaram-se para ensaiar as peças teatrais

nos espaços físicos da escola — como o pátio e o refeitório — no contraturno escolar. Essa

dedicação teve como objetivo garantir apresentações de qualidade aos demais estudantes do 6º

ao  8º  ano.  Para  a  composição  dos  personagens  de  forma  lúdica,  foram utilizados

materiais diversos, incluindo vestimentas adaptadas.

Houve, ainda,  a participação ativa da equipe pedagógica e de outros docentes,  que

contribuíram com a orientação e a apreciação das apresentações. Como forma de incentivo ao

envolvimento  e  à  aprendizagem,  os  alunos  participantes  foram avaliados  e  pontuados  na

atividade, valorizando-se o esforço, a criatividade e o compromisso demonstrado durante todo

o processo.

REFERENCIAL TEÓRICO

Cultura de paz em ambiente escolar nas formas da educação: fundamentada em

múltiplas dimensões de seus espaços

A Cultura de Paz é um conceito consolidado pela Organização das Nações Unidas a

partir  da  Declaração e Programa de Ação sobre uma Cultura de Paz (ORGANIZAÇÃO

DAS  NAÇÕES  UNIDAS,  1999),  entendida  como  um  conjunto  de  valores,  atitudes  e

comportamentos que rejeitam a violência e buscam prevenir conflitos por meio do diálogo e

da  cooperação.  No  contexto  escolar,  a  UNESCO (2000)  ressalta  que  tal  cultura  envolve

práticas que promovem respeito mútuo, solidariedade e participação democrática, indo além

da mera ausência de violência. 

A pedagogia voltada para a Cultura de Paz integra elementos da educação em direitos

humanos, da educação para a cidadania global e da educação socioemocional. Para Galtung

(1996), há distinção entre “paz negativa” — ausência de conflito direto — e “paz positiva” —

presença de justiça social  e relações cooperativas —, perspectiva que fundamenta práticas

escolares inclusivas e equitativas.



Quando incorporada ao projeto político-pedagógico, a Cultura de Paz está associada à

redução de conflitos interpessoais, ao fortalecimento da coesão comunitária e à melhoria do

clima  escolar  (CASEY;  LARSON,  2019).  Programas  de  mediação  escolar  e  círculos

restaurativos  reforçam vínculos  entre  professores,  estudantes  e  famílias,  criando  redes  de

apoio que extrapolam o espaço escolar.

Sua  implementação  envolve  práticas  como  mediação  de  conflitos,  educação

socioemocional  baseada  em  competências  como  autocontrole  e  empatia,  aprendizagem

cooperativa e projetos interdisciplinares (CAIRNS; CAIRNS, 1998). O uso de metodologias

participativas, como assembleias escolares e projetos comunitários, favorece o protagonismo

estudantil e a corresponsabilidade.

Além disso,  a  Cultura  de Paz  promove habilidades  socioemocionais  fundamentais:

empatia,  comunicação  não  violenta,  escuta  ativa,  resolução  colaborativa  de  problemas  e

cooperação  (ROSENBERG, 2006).  Essas  competências,  reconhecidas  pela  Base  Nacional

Comum Curricular (BRASIL, 2018), contribuem para a formação integral e para a construção

de ambientes mais justos e inclusivos.

A adoção de inovações pedagógicas encontra resistências culturais e organizacionais.

O  modelo  de  mudança  de  Lewin  (1951),  composto  pelas  fases  de  descongelar–mudar–

recongelar,  oferece  um guia  para  transições  institucionais,  embora contextos  educacionais

dinâmicos demandem ciclos contínuos de ajuste (PROSCI, 2020; WHATFIX, 2023). 

A  teoria  da  difusão  de  inovações  (ROGERS,  2003)  explica  como  atributos  da

inovação e perfis de adotantes influenciam a aceitação. No campo educacional, Fullan (2023)

enfatiza que mudanças significativas requerem alinhamento entre políticas, formação docente

e cultura escolar, com liderança distribuída. 

A  consolidação  de  práticas  inovadoras  exige  condições  estruturais  e  referenciais

normativos  claros.  No  Brasil,  a  BNCC  orienta  os  currículos  e  fundamenta  políticas  de

formação  docente;  sua  efetivação  demanda  planejamento,  recursos  e  acompanhamento

(BRASIL, 2018). No eixo da formação inicial, a BNC-Formação, estabelecida pela Resolução

CNE/CP nº 2/2019, define competências docentes e alinhamentos com a BNCC (BRASIL,

2019). 



A integração  pedagógica  sustentável  requer  domínio  do  TPACK — conhecimento

tecnológico-pedagógico  do  conteúdo  (MISHRA;  KOEHLER,  2006)  —,  o  que  implica

formações vinculadas a problemas reais e não meramente instrumentais. Metodologias ativas,

como aprendizagem por projetos, rotação por estações e sala de aula invertida, ampliam o

engajamento;  no  Brasil,  Moran  (2015)  destaca  que,  mesmo  em  contextos  de  menor

infraestrutura, as TDIC podem ser eficazes quando centradas no estudante. 

Já o UTAUT (VENKATESH et al., 2003) identifica fatores que influenciam a adoção

tecnológica.  A  sustentabilidade  das  mudanças  demanda  ciclos  de  melhoria  contínua  e

indicadores não apenas de infraestrutura, mas de impacto pedagógico. Fullan (2023) aponta

que a coerência sistêmica e o foco no núcleo pedagógico são determinantes para manter as

inovações.  O  envolvimento  de  famílias  e  comunidade  é  estratégico  para  legitimar  e

potencializar mudanças. O modelo de Epstein (2002) organiza seis tipos de envolvimento,

enquanto  Freire  (2013)  propõe  uma  pedagogia  dialógica  e  problematizadora,  capaz  de

articular saberes locais e fortalecer a autonomia coletiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A experiência pedagógica relatada insere-se no contexto dos desafios e oportunidades

na implementação de práticas inovadoras no ambiente escolar. À luz do modelo de mudança

de  Lewin  (1951),  observa-se  que  a  ação  promoveu  um  “descongelamento”  de  práticas

tradicionais,  introduzindo metodologias  centradas na participação ativa e no protagonismo

discente, para então consolidar novas formas de interação entre estudantes, docentes, famílias

e  comunidade.  Sob a perspectiva  da  teoria  da difusão  de  inovações  (ROGERS, 2003),  a

escolha  do  teatro  e  da  ludicidade  como  linguagens  pedagógicas  apresentou  atributos

favoráveis  à  adoção  —  como  observabilidade,  compatibilidade  com  valores  escolares  e

potencial  de  engajamento  —,  contribuindo  para  reduzir  resistências  culturais  e

organizacionais.



A  iniciativa  também  dialoga  com  a  necessidade  de  infraestrutura  e  governança

adequadas. Embora realizada com recursos materiais simples e de forma voluntária, a ação

contou com a integração da gestão, coordenação pedagógica e grêmio estudantil, reforçando a

importância  do  planejamento,  do  alinhamento  institucional  e  da  clareza  de  objetivos,

conforme indicam a BNCC (BRASIL, 2018) e a BNC-Formação (BRASIL, 2019). No campo

da capacitação docente, o projeto evidencia a aplicação de metodologias ativas, articuladas a

problemas  reais  e  contextuais,  em  consonância  com  o  modelo  TPACK  (MISHRA;

KOEHLER, 2006) e com a visão de Moran (2015) sobre a centralidade do estudante, mesmo

em contextos de menor infraestrutura. Para garantir sustentabilidade e mensurar resultados,

seria pertinente incorporar ciclos de melhoria contínua e indicadores que contemplem não só a

infraestrutura, mas o impacto pedagógico e socioemocional (FULLAN, 2023).

O  envolvimento  de  famílias  e  comunidade,  fortemente  presente  na  experiência,

encontra respaldo no modelo de Epstein (2002) e na pedagogia dialógica de Freire (2013),

fortalecendo a territorialidade educativa e criando redes de cooperação. Nesse sentido, a ação

não se limitou a intervenções pontuais, uma vez que a escola já trabalha em seus planos a

busca  da  consolidação  de  uma  cultura  de  paz,  respeito  e  solidariedade,  elementos

fundamentais para a construção de uma escola mais inclusiva e cidadã.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se  que  a  execução  contínua  deste  projeto  visa  a  formar  estudantes  mais

conscientes, respeitosos e solidários. Ao utilizar o teatro e a ludicidade como instrumentos

pedagógicos,  a  iniciativa  adota  uma  abordagem  inovadora  e  afetiva,  centrada  no

desenvolvimento dos processos de aprendizagem, na empatia e na promoção de uma cultura

de  paz  no  âmbito  escolar,  com  a  participação  de  todos  os  envolvidos  —  professores  e

estudantes.  O  projeto  propõe  o  resgate  do  autocuidado  e  do  cuidado  com  o  próximo,

respeitando as diferenças — inclusive de crenças —, com a meta de reduzir a ocorrência de

preconceito  e  exclusão,  aprimorar  as  relações  interpessoais  e  incentivar  a  formação  de

indivíduos críticos, participativos e comprometidos com a transformação social.

Por  fim,  recomenda-se  a  continuidade  de  estudos  que  avaliem  empiricamente  os

impactos do projeto em diferentes contextos educacionais, bem como o aprofundamento de

instrumentos e indicadores de acompanhamento. Abre-se, igualmente, espaço para novos 



diálogos com as análises desenvolvidas ao longo deste trabalho, de modo a fortalecer a

produção de conhecimento e a orientar práticas escolares mais inclusivas e cidadãs.
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